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RESUMO 
O aperfeiçoamento das atividades de ouvidorias judiciais pode-se dar através da adequada 
gestão da informação (GI) e através da aplicação de métodos de aferição do desempenho do 
atendimento. A necessidade de avaliação continuada dos serviços públicos e das próprias 
ouvidorias é exigência da Lei nº 13.460/2017, para fins de aperfeiçoamento dos serviços 
prestados à sociedade. Esta pesquisa tem como objetivo coletar e analisar os dados do sistema 
de ouvidoria (SOU) do TRE-CE no ano de 2018, últimas eleições gerais, sendo as demandas 
aferidas por meio da análise multicritério. A metodologia aplicada contempla pesquisa 
bibliográfica exploratória e análise de dados. Trata-se de uma pesquisa básica estratégica, 
exploratória e descritiva, com abordagem quantitativa. É uma pesquisa documental, com 
operacionalização em quatro fases: coleta de dados; padronização e tabulação dos tipos de 
ocorrência, por tipo de canais de atendimento; obtenção da avaliação de 3 especialistas, acerca 
de critérios e vieses (pesos) relativos aos tipos de ocorrências e à importância da quantidade e 
tempo de atendimento; e obtenção de indicador de eficiência do atendimento do TRE-CE nas 
ocorrências de ouvidoria. Os dados foram analisados utilizando-se os métodos Analytic 
Hierarchy Process (AHP) e o Technique for Order Preference by Similarity to Ideal Solution 
(TOPSIS). Os resultados evidenciam que existem diferenças no nível de eficiência entre as 
diversas unidades do TRE-CE, podendo as unidades tidas como eficientes servir de referência 
às demais para a melhoria de procedimentos operacionais. 
 
Palavras-chave: Eficiência do atendimento; Análise de performance; Ouvidoria Eleitoral; 
TOPSIS e AHP; TRE-CE. 
 
Introdução 
As manifestações dos usuários dos serviços públicos junto às ouvidorias públicas dizem 
respeito à participação popular e ao controle social, que tem fundamento constitucional e na Lei 
nº 13.460/2017, que tem normas de proteção e defesa dos direitos de usuários desses serviços 
(SILVA, 2017; VIANA, 2017; DA COSTA MOURA, 2018; SILVA, 2020). 

As ouvidorias judiciais, nas quais se inserem as ouvidorias eleitorais, atuam como canal de 
comunicação e também auxiliando a minimizar aspectos relativos a déficits de legitimidade da 
democracia participativa, contribuindo com a melhoria dos serviços aos múltiplos usuários 
(FILGUEIRAS, 2011; CAVALCANTE, 2014; CASTRO, 2018; NOCETE, 2015; PEDRON, 
2017; SABINO E BIANCHI, 2019; RIZZATTI et. al., 2010). 

A gestão da informação (GI) pode viabilizar o aprimoramento das atividades de ouvidorias e 
dos serviços públicos, com base nos diagnósticos de eficiência dos atendimentos e em 
adequadas análises das demandas sociais, salutares práticas de aferição de desempenho e de 
análise de dados (RAMOS, 2010; SILVA, 2018; MACHICAO; AROSEMENA, 2019).  
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Atualmente, a administração pública vem incorporando novas metodologias de análises e 
diagnósticos de políticas públicas, com fins de melhoria contínua dos serviços e aprimoramento 
da tomada de decisão por parte da alta administração, sendo a análise multicritério uma das 
técnicas utilizadas na moderna gestão pública, metodologia aplicada nesta pesquisa (JANUZZI; 
MIRANDA; SILVA, 2009). 

Nesse contexto, é importante a coleta e adequada gestão da informação em ferramenta sistêmica 
que possibilite – com confiabilidade, segurança e integridade – a extração e o tratamento do 
conteúdo do banco de dados, favorecendo qualiquantitativamente o processo de melhoria 
contínua dos serviços (PHILLIPS et. al., 2018). 

A análise dos dados do sistema da ouvidoria pesquisada favorece qualiquantitativamente a 
percepção organizacional acerca dos anseios de usuárias e usuários dos serviços prestados, bem 
como a percepção do desempenho do atendimento do TRE-CE, justificativa a relevância desta 
pesquisa. 

O objetivo geral deste trabalho é coletar os dados do sistema de ouvidoria (SOU) do TRE-CE 
no ano de 2018, últimas eleições gerais e analisar o desempenho das unidades de atendimento 
nas manifestações sociais registradas no sistema de ouvidoria (SOU) no ano de 2018, com base 
nos diferentes tipos de ocorrências, através do método TOPSIS-AHP.  

No caso, a gestão da informação, que se estrutura em profissionais e sistemas, e cuida de 
aspectos gerenciais relativos a papéis, processos, procedimentos e métodos utilizados na 
organização, garantindo o atendimento às partes e contribui para a referida análise de 
desempenho (MACHICAO; AROSEMENA, 2019). 

 

Referencial Teórico 
 
As ouvidorias públicas vem ganhando relevo no cenário democrático como instância de 
participação e controle sociais, embora ainda sem a merecida organicidade (DOS SANTOS, 
2018; CARDOSO, 2010), sendo a participação social é pressuposto da democracia participativa 
e meio de legitimação da decisão política e credibilidade da gestão pública (O’DONNELL, 
2004; ROCHA, 2011, DALBOSCO, 2015). 
Tais ouvidorias são essenciais à gestão pública moderna, possibilitando a definição de uma 
identidade coletiva com base no interesse público e a intervenção popular na formulação e 
execução de políticas públicas (LYRA, 2004; SILVA et. al., 2009; DOS SANTOS, 2018; DA 
SILVA, 2021).  
Em ouvidorias públicas, usuárias e usuários dos serviços dos respectivos órgãos públicos são 
atores e autores de processos decisórios, legitimando ou não decisões e ações governamentais, 
funcionando, assim, como ferramenta de gestão e agregando valor à governança e à estratégia 
organizacionais (TOMIO E ROBL FILHO, 2013; PINTO et. al., 2015; MALTA JÚNIOR, 
2016; FERNANDES et. al., 2016; PEDRON, 2017). 
No modelo brasileiro, as ouvidorias públicas são relevantes ao desenvolvimento do Estado, 
viabilizando a definição de uma identidade coletiva com base no interesse público e auxiliando 
a efetividade de uma gestão participativa, tanto em boas práticas quanto na operacionalização 
de um novo paradigma de eficiência administrativa (DE PARTICIPACIÓN, 2009; MATEOS, 
2011; DOS SANTOS, 2018). 
Ouvidorias públicas, nas quais se inserem as ouvidorias eleitorais, tem função de tutela de 
direitos fundamentais, democratizando a gestão da coisa pública, sendo a participação social 
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considerada um valor fundamental à Democracia (MARQUES, 2009; KLEBA; 
COMERLATTO, 2011; XAVIER E AZEVEDO, 2019). 
O progresso do aparato tecnológico e a velocidade com que a informação circula definem a 
interação com a tecnologia a unificar a sociedade, alterando a rotina social e tornando mais 
transparente o relacionamento da sociedade com os entes estatais (AKUTSU; DE PINHO, 
2022; MACHICAO; AROSEMENA, 2019). 
Trabalhos como o de Silva (2018) instam à aplicabilidade da gestão da informação (GI) como 
meio de aprimoramento das atividades de ouvidorias e dos serviços públicos, mediante práticas 
de aferição de desempenho e pormenorizada análise dos respectivos bancos de dados (SILVA, 
2018). 
O interesse estratégico na utilização da informação a torna um elemento que gera desafios, 
sobretudo em face da intensidade de produção e dispersão de informações (BARBOSA, 2008; 
MONTEIRO, DUARTE, 2019). Desafios estes que precisam de soluções, as quais podem ser 
obtidas por meio da GI.  
As diretrizes da qualidade são um diferencial para a sobrevivência e para o crescimento das 
organizações, orientando aspectos afetos à satisfação de clientes/usuários e à eficiência do 
atendimento, o que requer competência gerencial, vez que o atendimento é relevante ao negócio 
(MEYER, 1993; MANDELLI, 2014; NOCETE, 2015; NASCIMENTO et. al., 2018). 
Agregar qualidade do atendimento e satisfação de múltiplos usuários não é uma tarefa fácil, 
dadas as subjetivas percepções e características diversas de cada persona, mas esse somatório é 
que agrega valor à imagem organizacional e aos níveis de confiança entre consumidores e 
usuários (KOTLER, 2000; BEZERRA, 2013). 
Para que as ouvidorias públicas possam colaborar com a reciclagem e a modernização das 
organizações, visando ao resgate da confiança e à consolidação da cultura de integridade 
institucional, precisam atuar com eficiência, eficácia e autonomia (MOREIRA, 2006; 
CARDOSO et. al. 2013; CYRILLO, 2022). 
Atualmente, a aplicação das técnicas de análise de decisão de múltiplos critérios (MCDA) na 
resolução de complexos problemas do mundo real aumentou exponencialmente, permitindo a 
estruturação de avançados modelos de decisão, com atributos de apoio à tomada de decisão, 
provendo a integração dessas técnicas com sistemas eficientes (ZYOUD E FUCHS-
HANUSCH, 2017). 
Essas técnicas são utilizadas em processos decisórios de políticas públicas para fins de 
monitoramento, análises e obtenção de diagnósticos sobre programas, ações e serviços, pautado 
em critérios técnicos transparentes e objetivos, visando a melhoria contínua dos serviços e o 
aprimoramento da tomada de decisão (JANUZZI; MIRANDA; SILVA, 2009). 
Dentre as MCDA mais aplicadas está a abordagem combinada do Processo Analítico 
Hierárquico (AHP) com a Técnica de Ordem de Preferência por Semelhança à Solução Ideal 
(TOPSIS), que, associadas, fornecem insights sobre indicadores de desempenho que 
possibilitam a tomada de decisão com base na análise de abrangente conjunto de resultados e 
métricas (ZYOUD E FUCHS-HANUSCH, 2017; ZAIDAN et. al., 2015) 
 
Metodologia 
A metodologia aplicada contempla pesquisa bibliográfica exploratória e não sistemática, bem 
como coleta e análise de dados. O estudo se caracteriza como explicativo, devido ao uso de 
modelos matemáticos com fins de evidenciar as motivações para a obtenção de determinados 
resultados (MARKONI E LAKATOS, 2011). 

Quanto à finalidade, trata-se de uma pesquisa básica estratégica. Em relação aos objetivos, 
classifica-se como uma pesquisa exploratória e descritiva, com abordagem quantitativa 
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(SANTOS, 1999; CERVO; BERVIAN, 2002; ANDRADE, 2003). No tocante aos 
procedimentos técnicos, é uma pesquisa documental (SANTOS, 1999; GIL, 2002).  

Foi feita pesquisa do tipo survey em busca de informações junto a especialistas, sendo um 
procedimento útil especialmente para as pesquisas do tipo exploratórias, descritivas e 
explicativas (MARKONI E LAKATOS, 2011).  

A operacionalização da pesquisa se deu em quatro fases:  

     a) coleta de dados;  
     b) padronização e tabulação dos tipos de ocorrência, por tipo de canais de 

atendimento;  
     c) obtenção da avaliação de 3 especialistas, acerca de critérios e vieses (pesos) 

relativos aos tipos de ocorrências e à importância da quantidade e tempo de atendimento das 
mesmas; e  

     d) obtenção de um indicador de eficiência para cada um dos 7 canais (grupos) de 
atendimento do TRE-CE nas ocorrências de ouvidoria. 

 
A coleta de dados foi solicitada através do formulário disponível em https://apps.tre-
ce.jus.br/souform/edit-ocorrencia.jsf, gerando uma ID específica e, ao final, acesso a 2.385 
ocorrências registradas no SOU no ano de 2018. A coleta não contou com critérios de inclusão 
ou exclusão, porém atribuída a ano específico.  

Esta pesquisa é parte de um estudo de caso na Ouvidoria do TRE-CE, feita em sede de mestrado 
profissional, utilizando-se, para este artigo, recorte temporal correspondente à última eleição 
geral.  

O levantamento de dados viabilizou a análise quantitativa, objetivando a quantificação e 
mensuração do grau de eficiência das unidades de atendimento, bem como a identificação de 
casos representativos. 

Os dados foram tabulados utilizando-se o Excel versão 2018, sendo utilizado posteriormente o 
método Analytic Hierarchy Process (AHP) para ponderação das variáveis que se referem a 
quantidade e tempo de atendimento das ocorrências, para cada um dos 7 canais de atendimento. 
Por fim, aplicou-se o método Technique for Order Preference by Similarity to Ideal Solution 
(TOPSIS) para o cálculo da efetividade operacional. 

Fez-se a classificação dos canais de atendimento com base no conceito de eficiência 
operacional, conforme a avaliação de diferentes especialistas, e em função dos percentuais de 
ocorrências e tempo de atendimento, conforme etapas inerentes aos citados métodos 
multicritério. 

Partiu-se da definição objetiva da situação-problema e passou-se às seguintes etapas:  

i) especificação da questão a resolver;  
ii) identificação das alternativas válidas para responder ao problema da pesquisa, 

agrupando-se em 7 todas as unidades de atendimento do TRE-CE;  
iii) escolha de diferentes especialistas para a avaliação de critérios e vieses, 

considerando-se experiência e certificação em ouvidoria, limitando-se a 11,1% 
no universo de 27 tribunais eleitorais, num total de 3 especialistas;  

iv) definição dos critérios de avaliação das alternativas, assim como a importância 
relativa de cada um (peso);  
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v) atribuição do valor alcançado a cada critério de avaliação para cada alternativa 
identificada.  

 
Na aplicação do TOPSIS com o AHP (SAATY, 1991), que tem por finalidade calcular os pesos 
para cada critério possibilitando a ordenação dos mesmos pelo método TOPSIS (HWANG e 
YOON, 1981), objetivou-se realizar comparação entre pares de critérios, utilizando-se a escala 
do Quadro 1: 

 

Análises e discussão 
Nesta seção apresentam-se a descrição e análise dos resultados. Inicia-se pelo sumário 
descritivo das frequências relativas dos tipos de ocorrências. Em seguida, analisa-se a eficiência 
dos atendimentos das unidades do TRE-CE em 2018, com uso do TOPSIS e AHP. 

Com a finalidade de descrever o perfil das manifestações dos usuários registradas no SOU em 
2018, apresenta-se a Tabela 1 com o sumário descritivo das frequências relativas do(a):  

i) tipos de ocorrências (crítica+reclamação, denúncia, pedido de informação e 
elogio+sugestão);  

ii) objeto da demanda (documentação eleitor, processo eleitoral, processos de 
atendimento e outros);  

iii) assunto da ocorrência (atendimento ou assuntos específicos); e  
iv) pedidos de informação com base na LAI (ou não) 

 

Tais dados são relativos aos 7 agrupamentos de unidades de atendimento do tribunal 
pesquisado, assim definidos para esta pesquisa (Capital: zonas eleitorais de Fortaleza; Interior: 
zonas eleitorais do interior do Ceará; Central de Atendimento: unidades CEATE, DIFOR e 
SAATE; Gerencial/administrativos: 23 unidades demandadas em 2018; Jurídico: 9 unidades 
demandadas em 2018; Outros Estados; Ouvir: atendimento pela própria equipe da ouvidoria).      

 
Tabela 1 – Frequências relativas dos diferentes tipos de ocorrências em função dos 

canais de atendimento 
 

TIPO DE 
OCORRÊNCIA 

CAPITAL INTERIOR 
CENTRAL 

ATENDIMENTO 
GERENCIAL/ 

ADMINISTRATIVO 
JURÍDICO 

OUTROS/ 
ESTADOS 

OUVIR 

        

Crítica+Reclamação 31,6% 4,5% 16,6% 23,4% 12,5% 36,4% 3,4% 

Denúncia 27,6% 0,6% 4,5% 34,9% 48,7% 18,2% 5,0% 

Ped. Inform. 36,4% 94,3% 73,2% 38,6% 38,8% 45,4% 90,9% 

Elogio+Sugestão 4,4% 0,6% 5,7% 3,1%   0,7% 

Tipo de Objeto 

Documentação 
Eleitor 

9,8% 45,2% 8,3% 17,2% 1,3% 54,5% 31,7% 

Outros 12,9% 11,3% 42,0% 8,3% 35,0% 9,1% 21,9% 

Processo Eleitoral 67,5% 38,4% 40,8% 59,9% 52,4% 27,3% 36,8% 

Processos de 
Atendimento 

9,8% 5,1% 8,9% 14,6% 11,3% 9,1% 9,6% 

Tipo de Assunto 

Atendimento 62,1% 80,8% 72,0% 59,0% 61,5% 66,7% 84,8% 

Assuntos Específicos 37,9% 19,2% 28,0% 41,0% 38,5% 33,3% 15,2% 
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Lei de Acesso a Informação (LAI) 

Sim 16,7% 10,2% 30,8% 25,0% 46,9%   

Não 83,3% 89,8% 69,2% 75,0% 53,1%   

* Ped. Inform. = Pedido de Informação 
Fonte: Autores, com dados do sistema de ouvidoria (SOU) 

 
Ao analisar a Tabela 1, verifica-se as concentrações dos diferentes tipos de ocorrências de 
acordo com os canais de atendimento. Quanto ao tipo de ocorrência, temos um predomínio de 
Pedido de Informações em praticamente todos os canais de atendimento, com exceção da 
unidade Jurídica. Ao se analisar o tipo de objeto, temos mais oscilações ao considerar as 
unidades de atendimento da Capital, Interior, Gerencial/Administrativo, Outros/Estados e 
Ouvir, estando o Processo Eleitoral e Documentação do Eleitor com percentuais acima de 67%.  

Para as unidades restantes (Central de Atendimento e Jurídico), os Outros tipos de Ocorrências 
constituem percentuais significativos. Na avaliação dos tipos de classificação, as ocorrências 
referentes ao Atendimento, constituíram a maioria dos casos (com mínimo de 59%). No que se 
refere a Lei de Acesso a Informação, vê-se um predomínio para o atendimento de solicitações 
de informações simples, de rotina, sem fundamento na Lei nº 12.527/2011 (LAI) 

Para avaliar a eficácia das diferentes unidades de atendimento do TRE-CE, foram utilizados os 
7 grupos de “canais de atendimento”, conforme Quadro 1: 

Quadro 1 – Segmentação das unidades de atendimento TRE-CE (siglas) 
 

SEGMENTAÇÃO DAS UNIDADES TRE-CE SIGLA (para este estudo) 
Zonas eleitorais da capital CAPITAL 
Zonas eleitorais do interior INTERIOR 
Central de atendimento ao eleitor CEATE ou CENTRAL 
Gerenciais e/ou administrativas GERENCIAIS/ADMINISTRATIVO 
Unidades Jurídicas JURÍDICO 
Demandas de/para outros Estados OUTROS ESTADOS 
Ocorrências respondidas pela equipe da própria 
Ouvidoria 

OUVIR 

 
 

Fonte: Adaptado pelos autores, com dados obtidos junto à Ouvidoria TRE-CE 
 

Conforme descrito na metodologia, a análise contempla: aplicação de técnica de apoio 
multicritério à decisão mediante cálculo matemático de pesos de critérios através do Analytic 
Hierarchy Process (AHP) e subsequente ordenação dos canais de atendimento (alternativas) 
via Technique for Order Preference by Similarity do Ideal Solutions (TOPSIS). 

Cada um dos 7 segmentos de unidades de atendimento do TRE/CE foi analisado por meio de 4 
pontos de vistas distintos, utilizando-se modalidades classificatórias do próprio SOU, 
escolhendo-se para a análise desta pesquisa:  

I) Tipo de ocorrência;  
II) Tipo de objeto;  
III) Tipo de classificação por assunto; e  
IV) Pedidos de informação com base na Lei de Acesso a Informação (LAI) ou não. 

 

Cada aspecto operacional foi agrupado de acordo com a semelhança de temas abordados em 
conjunto com uma quantidade mínima de registros (mínimo de 10 registros), sendo avaliado 
pelo modelo matemático o percentual de ocorrências registradas e o tempo médio de 
atendimento de cada categoria. 
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Considerando o recorte especificado na seção 3 (metodologia), a relevância dos itens “I” a “III”, 
e as limitações de palavras e tamanho de arquivo para publicação no XLII CNEG, a análise 
relativa ao item “IV” (Pedidos de Acesso à Informação – LAI/não), não será aqui apresentada. 

O modelo matemático para ponderação dos critérios foi utilizado para classificar os 7 
segmentos supra, canais de atendimento (unidades), com base no conceito de eficiência 
operacional, conforme a avaliação de diferentes especialistas, em função dos percentuais de 
ocorrências e o tempo de respostas das mesmas.  

Os percentuais de ocorrência, assim como os tempos de respostas são considerados como 
critérios e os diferentes canais de atendimento como alternativas. Os resultados da consulta aos 
especialistas foram analisados com comparação entre critérios relativamente ao tipo de: 
ocorrência, objeto, classificação e pedidos de informação registrados com base na Lei de 
Acesso à Informação (LAI) ou não.  

Como resultado, por meio da aplicação do modelo matemático supra, é possível se estabelecer 
o ranking das alternativas em função dos critérios avaliados conforme o objetivo estabelecido. 
A alternativa que estiver mais próxima dos 100%, é considerada como a mais eficiente em 
relação as demais comparadas. 

De acordo com Magalhães (2000), ao usar programas computacionais e para análise de banco 
de dados, às variáveis qualitativas associam-se valores numéricos e nem por isso a variável 
deixa de ser qualitativa. Cabe ao bom senso lembrar da natureza da variável.  

Embora um certo volume de informação seja perdido quando os dados são resumidos, um 
grande volume pode também ser ganho, sendo as tabelas “o meio mais simples de se resumir 
um conjunto de observações” (Pagano, 2004, p.10) e devem ser usadas “quando é importante a 
apresentação dos valores” (Medronho, 2003, p.227).  

Pode-se colocar os dados brutos de cada uma das variáveis quantitativas em uma ordem 
crescente ou decrescente, denominado rol. A visualização de algum padrão ou comportamento 
continua sendo de difícil observação ou até mesmo cansativa, mas torna-se rápido identificar 
maiores e menores valores ou concentrações de valores no caso de variáveis quantitativas. Estes 
números (menor e maior valor observado) servem de ponto de partida à construção de tabelas 
destas variáveis. 

Neste estudo, forma consultados 3 especialistas separadamente, com informações pessoais 
mantidas em anonimato, os quais possuem diferentes formações e experiências, ambos 
certificados em ouvidoria, cujos resultados foram analisados e comparados para se encontrar 
concordâncias e diferenças das classificações em função das experiências dos especialistas. 
 

Comparação entre critérios referentes ao Tipo de Ocorrência 

Para analisar a eficiência dos diferentes canais de atendimento conforme os tipos de ocorrência, 
foram estabelecidos os critérios quanto ao percentual e tempo de resposta.  

Assim como os pesos, o sentido (viés) dos critérios quanto ao objetivo da classificação, se 
separa em “menor melhor” e “maior melhor”, ou seja, quanto menor for o valor do critério 
analisado, mais próximo a alternativa (canal de atendimento) estará do objetivo de sua 
avaliação.  

Da mesma forma, se considerarmos o viés maior melhor, com os valores altos para os critérios, 
influenciando positivamente ao atingimento do objetivo para a alternativa (canal de 
atendimento) analisada. 
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Tabela 2: Viés e pesos dos critérios que compõem o modelo de ranking da eficiência dos canais de 

atendimento conforme os tipos de ocorrências 

TIPO CRITÉRIOS 
VIÉS DOS 

CRITÉRIOS 
ESPEC. 1 ESPEC. 2 ESPEC. 3 

Percentual 

Crítica+Reclamação Menor Melhor 13,4% 22,9% 23,7% 

Denúncia Menor Melhor 17,1% 8,1% 7,9% 

Ped. Inform. Maior Melhor 17,1% 15,1% 16,6% 

Elogio+Sugestão Maior Melhor 6,7% 10,8% 9,3% 

Tempo 

Médio de 

Resposta 

Crítica+Reclamação Menor Melhor 10,3% 10,2% 9,7% 

Denúncia Menor Melhor 12,5% 11,4% 11,3% 

Ped. Inform. Menor Melhor 17,2% 10,6% 10,2% 

Elogio+Sugestão Menor Melhor 5,7% 10,9% 11,3% 

Fonte: Autor, com dados do sistema de ouvidoria (SOU) e especialistas 
 

 

Eficiência do atendimento conforme o Tipo de Ocorrência 

Ao analisar o resultado da classificação dos canais de atendimento, segundo os tipos de 
ocorrência avaliadas pelo primeiro especialista, foi possível estabelecer por meio do índice de 
similaridade os canais mais e menos eficientes.  

Conforme a Tabela 3, a Central de Atendimento foi classificada como a unidade mais eficiente 
(superior a 80%), devido ao alto percentual de pedidos de informação em conjunto com o menor 
percentual de casos de denúncia, que somados aos menores tempos médios nas respostas dos 
diferentes tipos de ocorrência levaram a estar nessa posição.  

Em contraposição, tivemos o Jurídico como o pior classificado quanto a eficiência (inferior a 
25%), devido à combinação entre um maior percentual de casos de denúncia, assim como 
maiores tempos de retorno de atendimento. 

 
Tabela 3: Ranking da eficiência dos canais de atendimento segundo critérios que compõem o Tipo de 

Ocorrência após a avaliação do especialista 1 
 

PERCENTUAIS TEMPO DE RETORNO (HORAS) 

Canais de 

Atendimento 

Crítica + 

Reclamaçã 

o 

(13,4%) 

Denúncia 

(17,1%) 

Ped. 

Inform. 

(17,1%) 

Elogio + 

Sugestão 

(6,7%) 

Crítica + 

Reclamação 

(10,3%) 

Denúncia 

(12,5%) 

Ped. 

Inform. 

(17,2%) 

Elogio + 

Sugestão 

(5,7%) 

Índice de 

Similaridade 
Ranking 

Central 

Atendimento 
4,5% 0,6% 94,4% 0,6% 33,3 18,9 23,7 27,4 83,5% 1º 

Ouvir 3,4% 5,0% 90,9% 0,7% 38,6 193,2 8,0 151,1 78,2% 2º 

Gerencial/ 

Administrativo 
16,6% 4,5% 73,2% 5,7% 223,3 251,1 177,9 223,3 61,8% 3º 

Capital 31,6% 27,6% 36,4% 4,4% 96,4 204,4 150,8 64,2 49,9% 4º 

Outros Estados 36,4% 18,2% 45,5% 0,0% 346,1 179,6 156,0 - 47,6% 5º 

Interior 23,4% 34,9% 38,5% 3,1% 160,4 406,0 96,3 160,7 46,2% 6º 

Jurídico 12,5% 48,8% 38,8% 0,0% 513,4 507,6 331,0 - 23,9% 7º 

* Ped. Inform. = Pedido de Informações  
Fonte: Autores, com dados do sistema SOU e especialista 1 
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Tabela 4: Ranking da eficiência dos canais de atendimento segundo critérios que compõem o Tipo de 
Ocorrência após a avaliação do especialista 2 

 

PERCENTUAIS TEMPO DE RETORNO (HORAS) 

Canais de 
Atendimento 

Crítica + 
Reclamação 

(22,9%) 

Denúncia 
(8,1%) 

Ped. 
Inform. 
(15,1%) 

Elogio + 
Sugestão 
(10,8%) 

Crítica + 
Reclamação 

(10,2%) 

Denúncia 
(11,4%) 

Ped. 
Inform. 
(10,6%) 

Elogio + 
Sugestão 
(10,9%) 

Índice de 
Similaridade 

Ranking 

Central 
Atendimento 

4,5% 0,6% 94,4% 0,6% 33,3 18,9 23,7 27,4 74,2% 1º 

Ouvir 3,4% 5,0% 90,9% 0,7% 38,6 193,2 8,0 151,1 68,0% 2º 

Gerencial/ 
Administrativo 

16,6% 4,5% 73,2% 5,7% 223,3 251,1 177,9 223,3 56,3% 3º 

Capital 31,6% 27,6% 36,4% 4,4% 96,4 204,4 150,8 64,2 47,3% 4º 

Interior 23,4% 34,9% 38,5% 3,1% 160,4 406,0 96,3 160,7 43,7% 5º 

Jurídico 12,5% 48,8% 38,8% 0,0% 513,4 507,6 331,0 - 41,5% 6º 

Outros Estados 36,4% 18,2% 45,5% 0,0% 346,1 179,6 156,0 - 38,7% 7º 

* Ped. Inform. = Pedido de Informações 
 

Fonte: Autores, com dados do sistema SOU e especialista 2 
 

 
Tabela 5: Ranking da eficiência dos canais de atendimento segundo critérios que compõem o Tipo de 

Ocorrência após a avaliação do especialista 3 
 

Percentuais Tempo de Retorno (Horas) 

Canais de 
Atendimento 

Crítica + 
Reclamação 

(23,7%) 

Denúncia 
(7,9%) 

Ped. Inform. 
(16,6%) 

Elogio + 
Sugestão 
(9,3%) 

Crítica + 
Reclamação 

(9,7%) 

Denúncia 
(11,3%) 

Ped. Inform. 
(10,2%) 

Elogio + 
Sugestão 
(11,3%) 

Índice de 
Similaridade 

Ranking 

Central 
Atendimento 

4,5% 0,6% 94,4% 0,6% 33,3 18,9 23,7 27,4 77,1% 1º 

Ouvir 3,4% 5,0% 90,9% 0,7% 38,6 193,2 8,0 151,1 69,6% 2º 

Gerencial/ 
Administrativo 

16,6% 4,5% 73,2% 5,7% 223,3 251,1 177,9 223,3 55,0% 3º 

Capital 31,6% 27,6% 36,4% 4,4% 96,4 204,4 150,8 64,2 45,4% 4º 

Jurídico 12,5% 48,8% 38,8% 0,0% 513,4 507,6 331,0 - 43,3% 5º 

Interior 23,4% 34,9% 38,5% 3,1% 160,4 406,0 96,3 160,7 42,4% 6º 

Outros Estados 36,4% 18,2% 45,5% 0,0% 346,1 179,6 156,0 - 39,0% 7º 

* Ped. Inform. = Pedido de Informações 
 

Fonte: Autores, com dados do sistema SOU e especialista 3 
 

Seguindo a mesma lógica, tem-se as Tabelas 4 e 5, com as avaliações do segundo e terceiro 
especialista, respectivamente. Como os pesos foram bem próximos, as classificações tiveram 
diferenças nas posições intermediárias, porém a primeira e últimas posições permaneceram as 
mesmas.  

O canal mais eficiente para os dois especialistas (assim como o primeiro) foi a Central de 
Atendimento (acima de 74%), pelos mesmos motivos justificados anteriormente. O canal 
Outros Estados foi o menos eficiente (abaixo dos 40%), devido principalmente ao percentual 
de casos que envolvem crítica e reclamação dos serviços prestados, sendo este o critério com 
maior peso dado pelos dois especialistas 
 

Comparação entre critérios referentes ao Objeto 

Para analisar a eficiência dos diferentes canais de atendimento conforme os tipos de objetos, 
foram estabelecidos os critérios quanto ao percentual e tempo médio de resposta para as 
ocorrências referentes a Documentação do Eleitor, Outras Requisições, Processo Eleitoral e 
Processo de Atendimento, bem como em relação aos tipos de viés, conforme explicado na seção 
anterior. 
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Tabela 6: Viés/pesos dos critérios que compõem o ranking da eficiência do atendimento conforme o 
Objeto 

TIPO CRITÉRIOS 
VIÉS DOS 

CRITÉRIOS 
ESPEC. 1 ESPEC. 2 ESPEC. 3 

Percentual 

Documentação Eleitor Maior Melhor 10,9% 22,5% 22,2% 

Outros Menor Melhor 10,3% 7,6% 6,3% 

Processo Eleitoral Menor Melhor 19,5% 14,3% 13,9% 

Processo de Atendimento Maior Melhor 9,3% 12,5% 12,1% 

Tempo Médio 
de Resposta 

Documentação Eleitor Menor Melhor 6,7% 10,2% 10,2% 

Outros Menor Melhor 10,8% 11,4% 13,8% 

Processo Eleitoral Menor Melhor 19,5% 10,7% 10,7% 

Processos de Atendimento Menor Melhor 13,1% 10,8% 10,8% 

Fonte: Autor, com dados do sistema de ouvidoria (SOU) e especialistas 
 

 

Eficiência do atendimento conforme ao Objeto 

Ao analisar o resultado da classificação dos canais de atendimento, segundo o tipo de objeto 
avaliadas pelo primeiro especialista, foi possível estabelecer por meio do índice de similaridade 
os canais mais e menos eficientes.  

Conforme a Tabela 7, a Central de Atendimento foi classificada como canal de atendimento 
mais eficiente (superior a 85%), devido ao alto percentual de ocorrência relacionadas a 
Documentação do Eleitor em conjunto com os menores tempos médios nas respostas dos 
diferentes tipos de objetos (possuindo um peso superior a 50% no modelo).  

Tivemos as unidades que formam o agrupamento denominado “Jurídico” como o pior canal 
classificado quanto a eficiência (inferior a 25%), devido à combinação entre um maior 
percentual de Processo Eleitoral e Outros (demandas variadas), sendo também o canal com os 
maiores tempos médios de respostas. 

 
Tabela 7: Ranking da eficiência dos canais de atendimento segundo critérios que compõem o Tipo de 

Objeto após a avaliação do especialista 1 
 

CANAIS DE 
ATENDIMENTO 

DOCUMENTAÇÃO 
ELEITOR 

(10,9%) 

OUTROS 
(10,3%) 

PROCESSO 
ELEITORAL 

(19,5%) 

PROCESSOS DE 
ATENDIMENTO 

(9,3%) 

DOCUMENTAÇÃO 
ELEITOR 

(6,7%) 

OUTROS 
(10,8%) 

PROCESSO 
ELEITORAL 

(19,5%) 

PROCESSOS DE 
ATENDIMENTO 

(13,1%) 

ÍNDICE DE 
SIMILARIDADE 

RANKING 

Central 
Atendimento 

45,2% 11,3% 38,4% 5,1% 21,8 30,0 26,0 16,7 85,1% 1º 

Ouvir 31,7% 21,9% 36,8% 9,6% 0,7 42,9 22,8 13,6 83,3% 2º 

Outros Estados 54,5% 9,1% 27,3% 9,1% 243,1 692,5 6,4 353,0 64,3% 3º 

Capital 9,8% 12,9% 67,6% 9,8% 93,0 177,3 150,7 108,2 62,8% 4º 

Gerencial/ 
Administrativo 

8,3% 42,0% 40,8% 8,9% 119,8 201,8 194,5 118,4 59,1% 5º 

Interior 17,2% 8,3% 59,9% 14,6% 99,1 112,0 260,3 252,9 57,2% 6º 

Jurídico 1,3% 35,0% 52,5% 11,3% 441,0 299,1 522,5 634,3 22,0% 7º 

  
 

Fonte: Autores, com dados do sistema SOU e especialista 1 

 
Tabela 8: Ranking da eficiência dos canais de atendimento segundo critérios que compõem o Tipo de 

Objeto após a avaliação do especialista 2 
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CANAIS DE 
ATENDIMENTO 

DOCUMENTAÇÃO 
ELEITOR 

(22,5%) 

OUTROS 
(7,6%) 

PROCESSO 
ELEITORAL 

(14,3%) 

PROCESSOS DE 
ATENDIMENTO 

(12,5%) 

DOCUMENTAÇÃO 
ELEITOR 

(10,2%) 

OUTROS 
(11,4%) 

PROCESSO 
ELEITORAL 

(10,7%) 

PROCESSOS DE 
ATENDIMENTO 

(10,8%) 

ÍNDICE DE 
SIMILARIDADE 

RANKING 

Central 
Atendimento 

45,2% 11,3% 38,4% 5,1% 21,8 30,0 26,0 16,7 80,2% 1º 

Ouvir 31,7% 21,9% 36,8% 9,6% 0,7 42,9 22,8 13,6 73,7% 2º 

Outros 
Estados 

54,5% 9,1% 27,3% 9,1% 243,1 692,5 6,4 353,0 62,1% 3º 

Interior 17,2% 8,3% 59,9% 14,6% 99,1 112,0 260,3 252,9 53,9% 4º 

Capital 9,8% 12,9% 67,6% 9,8% 93,0 177,3 150,7 108,2 50,8% 5º 

Gerencial/ 
Administrativo 

8,3% 42,0% 40,8% 8,9% 119,8 201,8 194,5 118,4 47,9% 6º 

Jurídico 1,3% 35,0% 52,5% 11,3% 441,0 299,1 522,5 634,3 23,0% 7º 

  
Fonte: Autores, com dados do sistema SOU e especialista 2 

 
Tabela 9: Ranking da eficiência dos canais de atendimento segundo critérios que compõem o Tipo de 

Objeto após a avaliação do especialista 3 
CANAIS DE 

ATENDIMENTO 

DOCUMENTAÇÃO 
ELEITOR 

(22,2%) 

OUTROS 
(6,3%) 

PROCESSO 
ELEITORAL 

(13,9%) 

PROCESSOS DE 
ATENDIMENTO 

(12,1%) 

DOCUMENTAÇÃO 
ELEITOR 

(10,2%) 

OUTROS 
(13,8%) 

PROCESSO 
ELEITORAL 

(10,7%) 

PROCESSOS DE 
ATENDIMENTO 

(10,8%) 

ÍNDICE DE 
SIMILARIDADE 

RANKING 

Central 
Atendimento 

45,2% 11,3% 38,4% 5,1% 21,8 30,0 26,0 16,7 81,1% 1º 

Ouvir 31,7% 21,9% 36,8% 9,6% 0,7 42,9 22,8 13,6 74,9% 2º 

Outros 
Estados 

54,5% 9,1% 27,3% 9,1% 243,1 692,5 6,4 353,0 58,6% 3º 

Interior 17,2% 8,3% 59,9% 14,6% 99,1 112,0 260,3 252,9 55,4% 4º 

Capital 9,8% 12,9% 67,6% 9,8% 93,0 177,3 150,7 108,2 52,2% 5º 

Gerencial/ 
Administrativo 

8,3% 42,0% 40,8% 8,9% 119,8 201,8 194,5 118,4 49,7% 6º 

Jurídico 1,3% 35,0% 52,5% 11,3% 441,0 299,1 522,5 634,3 25,6% 7º 

  
Fonte: Autores, com dados do sistema SOU e especialista 3 

 
 
Seguindo a mesmo raciocínio, tem-se as Tabelas 8 e 9 com a avaliação do segundo e terceiro 
especialista respectivamente quanto ao Objeto. Como os pesos foram bem próximos, as 
classificações não tiveram diferenças.  

O canal mais eficiente para os dois especialistas (assim como o primeiro) foi a Central de 
Atendimento (acima de 80%), pelos mesmos motivos justificados anteriormente.  

Assim como ocorreu para o primeiro especialista, o canal Jurídico foi o menos eficiente (abaixo 
dos 26%), provavelmente pela complexidade das ocorrências. Contudo, essa reiteração de 
menor eficiência sinaliza necessidade de revisão da atuação do atendimento do Jurídico para 
fins de melhoria no desempenho 
 

Comparação entre critérios referentes à Classificação  

Para analisar a eficiência dos diferentes canais de atendimento conforme o tipo de classificação 
(assuntos), foram estabelecidos os critérios quanto ao percentual e tempo médio de atendimento 
e aos assuntos específicos. Assim como os tipos de viés, conforme explicado na metodologia. 

 
Tabela 10:  Viés e pesos dos critérios que compõem o modelo de ranking da eficiência dos canais de 

atendimento conforme os tipos de classificação 
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TIPO CRITÉRIOS 
VIÉS DOS 

CRITÉRIOS 
ESPEC. 1 ESPEC. 2 ESPEC. 3 

Percentual 
Atendimento Maior Melhor 25,0% 40,1% 38,8% 

Assuntos Específicos Menor Melhor 25,0% 24,5% 12,9% 

Tempo Médio de Resposta 
Atendimento Menor Melhor 25,0% 16,1% 17,9% 

Assuntos Específicos Menor Melhor 25,0% 19,3% 30,4% 

Fonte: Autor, com dados do sistema de ouvidoria (SOU) e de especialistas 
 

 

Eficiência do atendimento conforme o tipo de Classificação 

Ao analisar o resultado da classificação dos canais de atendimento, segundo o tipo de 
classificação avaliadas pelos especialistas, embora tenhamos diferentes pesos atribuídos aos 
seus critérios, suas classificações não foram modificadas devido a altas concentrações das 
ocorrências de atendimento, sendo esse o critério com maio peso atribuído pelos especialistas 
2 e 3.  

O canal Ouvir, taxa de atendimento imediato pela equipe da ouvidoria, foi classificado como o 
mais eficiente nesse quesito, estando acima dos 95% em comparação aos demais canais de 
atendimento, o que pode ser explicado devido as ocorrências mais comuns de serem tratadas 
fazerem parte dos atendimentos realizados, sendo neste caso esperado um melhor atendimento 
pela existência de protocolos.  

Em contrapartida, temos o Jurídico como o canal menos eficiente (inferior a 5%), ocorrido 
principalmente pelo maior tempo de resposta as ocorrências em aberto, comportamento esse 
esperado, devido à complexidade dos casos atendidos. 
 

Tabela 11: Ranking da eficiência dos canais de atendimento segundo critérios que compõem o Tipo de 
Classificação após a avaliação do especialista 1 

 
 

CANAIS DE 
ATENDIMENTO 

ATENDIMENTO 
(25%) 

ASSUNTOS 
ESPECÍFICOS 

(25%) 

ATENDIMENTO 
(25%) 

ASSUNTOS 
ESPECÍFICOS 

(25%) 

ÍNDICE DE 
SIMILARIDADE 

RANKING 

Ouvir 84,8% 15,2% 8,7 31,2 97,0% 1º 

Central 
Atendimento 

80,8% 19,2% 21,4 21,9 94,1% 2º 

Capital 62,1% 37,9% 127,0 137,7 63,0% 3º 

Outros 
Estados 

66,7% 33,3% 371,7 7,8 50,1% 4º 

Gerencial/ 
Administrativo 

72,0% 28,0% 150,8 342,9 49,0% 5º 

Interior 59,0% 41,0% 92,5 435,6 44,4% 6º 

Jurídico 61,5% 38,5% 404,0 505,1 3,3% 7º 

 
 

Fonte: Autores, com dados do sistema SOU e especialista 1 
 

Tabela 12: Ranking da eficiência dos canais de atendimento segundo critérios que compõem o Tipo de 
Classificação após a avaliação do especialista 2 
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CANAIS DE 
ATENDIMENTO 

ATENDIMENTO 
(40,1%) 

ASSUNTOS 
ESPECÍFICOS 

(24,5%) 

ATENDIMENTO 
(16,1%) 

ASSUNTOS 
ESPECÍFICOS 

(19,3%) 

ÍNDICE DE 
SIMILARIDADE 

RANKING 

Ouvir 84,8% 15,2% 8,7 31,2 96,9% 1º 

Central 
Atendimento 

80,8% 19,2% 21,4 21,9 92,1% 2º 

Capital 62,1% 37,9% 127,0 137,7 56,0% 3º 

Outros 
Estados 

66,7% 33,3% 371,7 7,8 52,1% 4º 

Gerencial/ 
Administrativo 

72,0% 28,0% 150,8 342,9 47,2% 5º 

Interior 59,0% 41,0% 92,5 435,6 37,4% 6º 

Jurídico 61,5% 38,5% 404,0 505,1 4,8% 7º 

  
Fonte: Autores, com dados do sistema SOU e especialista 2 

 

 
Tabela 13: Ranking da eficiência dos canais de atendimento segundo critérios que compõem o Tipo de 

Classificação após a avaliação do especialista 3 

CANAIS DE 
ATENDIMENTO 

ATENDIMENTO 
(38,8%) 

ASSUNTOS 
ESPECÍFICOS 

(12,9%) 

ATENDIMENTO 
(17,9%) 

ASSUNTOS 
ESPECÍFICOS 

(30,4%) 

ÍNDICE DE 
SIMILARIDADE 

RANKING 

Ouvir 84,8% 15,2% 8,7 31,2 96,2% 1º 

Central 
Atendimento 

80,8% 19,2% 21,4 21,9 94,9% 2º 

Capital 62,1% 37,9% 127,0 137,7 66,2% 3º 

Outros 
Estados 

66,7% 33,3% 371,7 7,8 62,5% 4º 

Gerencial/ 
Administrativo 

72,0% 28,0% 150,8 342,9 46,0% 5º 

Interior 59,0% 41,0% 92,5 435,6 61,9% 6º 

Jurídico 61,5% 38,5% 404,0 505,1 2,7% 7º 

  
Fonte: Autores, com dados do sistema SOU e especialista 3 

 
Considerações finais 
Diante do desafio de achar soluções de contínua melhoria do atendimento aos usuários dos 
serviços da Justiça Eleitoral do Ceará, por meio das manifestações registradas junto à ouvidoria, 
esta pesquisa contribui com a avaliação da eficiência do referido atendimento da organização 
pesquisada.  

As técnicas utilizadas auxiliam na tomada de decisão, e trazem subsídios ao planejamento 
gerencial e à revisão de processos e procedimentos, apontando a eficiência do atendimento dos 
agrupamentos de unidades do TRE-CE, com indicativo do que pode ser otimizado e com 
contribuição ao aprimoramento dos atendimentos em demandas de ouvidoria. 

Os resultados evidenciam que existem diferenças no nível de eficiência entre as diversas 
unidades analisadas, agrupadas em 7 “canais” para os fins desta pesquisa, sendo que as unidades 
consideradas eficientes podem servir de referência às demais na melhoria de seus 
procedimentos operacionais. 

Como limitação desta pesquisa, tem-se a impossibilidade da generalização dos resultados, pois 
a análise foi delineada para ouvir 3 especialistas, não contemplando este artigo a análise relativa 
às demandas de pedidos de informação (LAI) pelos motivos explicitados nas seções 3 
(metodologia) 3 4 (modelo matemático), embora a amostra analisada diga respeito a 100% das 
ocorrências de 2018.  
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Para fins de pesquisas futuras, sugere-se análise qualitativa com os gestores responsáveis pelas 
áreas de atendimento, para comparativo entre os resultados encontrados e as melhores práticas 
indicadas por gestores 
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